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1. Objetivos do Estudo

Esquematizações simplificadas e distorcidas do processo histórico
de formação e desenvolvimento de um setor industrial na economia
brasileira, constituindo-se no mais das vêzes em formulações que res-
pondiam à necessidade de uma afirmação ideológica do desenvolvi-
mentismo que marcou a década dos anos 50, apontando para esta
industrialização, como resultante da conciliação feliz de circunstâncias
- de um lado a sustação periódica do fluxo normal de importações
de bens de consumo, provocada por crises e guerras mundiais, de ou-
tro, a existência de um produto primário capaz de gerar os recursos
externos necessários, e que se tomara um processo irreversível, dina-
mizado por uma burguesia industrial ativa e amparado pela burocra-
cia civil e militar, tais esquematizações tomaram-se inaceitáveis desde
o momento em que o próprio desenvolvimentismo frustrou-se, não ape-
nas como atitude política, mas especialmente nas suas possibilidades
econômicas.
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No presente estudo, expõe-se e critica-se o modêlo proposto por CELS:)
FURTADO,para interpretação do mesmo fenômeno, tal como êle po-
de ser encontrado nas primeiras obras do Autor - A Economia
Brasileira (1954), Uma Economia Dependente (1956), Perspectivas
da Economia Brasileira (1957), Formação Econômica do Brasil
(1959), Desenvolvimento e Subdesenvolvimento (1961). A escolha
de CELSOFURTADOnão é arbitrária, e pode ser justificada por tra-
tar-se de um dos economistas brasileiros de seriedade maior, con-
tando com uma obra extremamente farta. Também a escolha dos tex-
tos será compreensível, na medida em que êles são contemporâneos
àquele mesmo desenvolvimentismo, nessa medida traduzindo uma po-
sição de momento assumida pelo Autor e não uma revisão crítica
que estaria então baseada na verificação de fatos. Finalmente, o estu-
do pretende, como intenção de quem o faz, justificar-se pelos objeti-
vos seguintes: a) pela exposição de um modêlo, já em si bastante
completo, e também,através de seu exame crítico, chegar-se a uma
mais correta possível compreensão daquele processo histórico de for-
mação de uma economia industrial, como caminho necessário a uma.
reavaliação dêsse desenvolvimento industrial, em suas formas e em
suas possibilidades; e b) ainda pela mesma exposição e crítica, me-
lhor apreender-se a significação da atitude assumida pelo Autor em
questão, e que naturalmente está refletida nos seus textos, verifican-
do-se então em que medida ela se afasta daquelas esquematizações
de conotação puramente ideológica.

2. O Modêlo Proposto por Celso Furtado

Nos têrmos da análise desenvolvida por C. FURTADO,a economia
brasileira foi capaz de superar as conseqüências negativas da contra-
ção da procura externa, perceptível já antes de 1929 e tornada evi-
dente depois dela, de tal sorte que não apenas se manteve a deman-
da interna em seus níveis anteriores, como também, e muito mais
ainda, criaram-se as condições que permitiriam a transição para um
sistema industrial. Textualmente diz o Autor que "êsses resultados
de grande significação para o futuro imediato da economia brasileira
estão ligados às dimensões catastróficas da crise do café e à persis-
tência com que foram defendidos os interêsses da economia cafeeira
(em A Economia Brasileira, p. 142)".

De fato, a crise de 1929 trouxe novas dimensões para a problemáti-
ca ligada à política de defesa do setor exportador que se vinha exe-
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cutando desde o Convênio de Taubaté. As novas condições da eco-
nomia mundial tornaram impossível a obtenção de novos emprésti-
mos externos para financiamento dos excedentes do café. No entanto,
mesmo assim, manteve-se a política de contrôle da oferta no mercado
mundial, com a subtração daqueles excedentes, que acabariam por
ser queimados. Os empréstimos externos foram substituídos então
por recursos gerados pelo próprio sistema, seja através de taxas co-
bradas sôbre a exportação do produto, seja através da expansão do
crédito, sendo que êste último instrumento veio permitir que se pro-
cedesse ainda uma vez à socialização dos prejuízos, além de colaborar
para o agravamento do desequilíbrio externo, provocando novas de-
preciações, que também beneficiavam o setor exportador. Os novos
expedientes utilizados na sustentação dos esquemas de proteção do
café traziam consigo conseqüências igualmente novas, como observa
C. FURTADO: "A acumulação de estoques de café realizada antes da
crise tinha uma contrapartida de débitos contraídos no exterior. Não
ocorria, portanto, nada que se assemelhasse a uma inversão, pois o
que se invertia dentro do país, acumulando estoques, se desinvestia
no exterior contraindo dívidas. Tudo se passava como se o café acumu-
lado tivesse sido comprado por firmas estrangeiras que, por seu pró-
prio interêsse, postergavam o transporte da mercadoria para fora do
país. A acumulação de café financiada do exterior se assemelha por-
tanto a uma exportação. O mesmo não ocorre com a acumulação de
estoques financiada dentro do país, se a base dêsse financiamento é a
expansão do crédito. A compra do café para acumular representa uma
criação de renda que se adiciona à renda criada pelos dispêndios dos
consumidores e dos inversionistas (em Uma Economia Dependente,
p. 59)."

A partir daí, criavam-se as condições mimmas essenciais que mam
permitir o deslocamento do centro dinâmico da economia brasileira,
que passaria a estar situado num setor industrial que se desenvol-
veria sob a forma de um processo de substituição de importações:

a) A política de defesa dos preços do café, nos moldes em que se
fazia, evitava a contração da renda monetária do setor exporta-
dor, reduzindo os efeitos do multiplicador de desemprêgo em to-
dos os demais setores da economia; em outras palavras, ela im-
plicava na destruição de um produto de valor inferior à renda
que criava ao mesmo tempo. O que se obtinha, em última instân-
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cia, era a manutenção e mesmo o incremento da renda. De outra
parte, as depreciações cambiais, implícitas em todos os esque-
mas de proteção ao setor exportador, provocando o encarecimen-
to das importações, faziam com que aquela renda ficasse repre-
sada dentro do país, completando-se dessa forma um quadro ex-
tremamente favorável ao setor que produzia para o mercado in-
terno.

b) Combinando-se de uma parte a deterioração do setor exportador
e, de outra, as novas condições que se ofereciam ao setor interno,
resultava que êste último passava, pela primeira vez, a oferecer
condições mais atrativas para investimento; nesse sentido é a obser-
vação de C. FURTADO,em que "se explica, portanto, a preocupa-
ção de desviar capitais de um para outro setor. As atividades liga-
das ao mercado interno não somente cresciam impulsionadas por
seus maiores lucros, mas ainda recebiam alento da poupança que
se gerava e dos capitais que se desinvestiam no setor de exporta-
ção (em Uma Economia Dependente, p. 65)."

c) Finalmente as mesmas condições permitiam que se caminhasse
para a consolidação do setor industrial, formando-se a base de sua
auto-suficiência; para o Autor, "a firmeza da procura de equipa-
mentos e outros bens de inversão, reflexo da expansão da pro-
dução para o mercado interno, e a forte elevação dos preços dês-
ses bens, acarretada pela depressão cambial, criaram condições
excepcionalmente favoráveis à instalação, no país, de uma indús-
tria de bens de capital. .. A procura de bens de capital cresceu
exatamente numa etapa em que as condições de importação eram
as mais desfavoráveis possíveis (na mesma obra, P. 66)."

EPl resumidas palavras: a política do café, além de atender aos inte-
rêsses específicos do setor exportador, criara condições para o ama-
durecimento de um mercado interno; mantêm-se o nível de emprêgo
e o nível da renda, ao mesmo tempo em que as importações não po-
dem ter curso normal como decorrência do seu encarecimento pro-
vocado pela depreciação cambial. Tudo isto resulta da política cam-
bial, da compra dos estoques de café e a sua destruição, bem como
da criação de renda, através da expansão do crédito. Intensifica-se
então o processo de substituição de importações e, além disso, viven-
do o setor exportador uma situação de crise e deterioração, enquanto
o setor interno eleva a sua rentabilidade, o primeiro tende a desviar
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os seus capitais e lucros para o segundo. O setor que produzia para o
mercado interno desenvolve-se e consolida-se, chegando até mesmo
à etapa de produção de bens de capital.

3. As Correções Necessárias

Sem que se desconsiderem as excelências do modêlo proposto, que se
constitui de fato num dos capítulos mais brilhantes na obra de
C. FURTADO, a sua análise exige que, num primeiro momento,sejam
propostas duas correções:

3 . 1. o MOMENTO EM QUE OCORR'E o ·DESLOCAMENTO DO CENTRO

DINÂMICO DA ECONOMIA NACIONAL

A análise proposta por C. FURTADO leva naturalmente à afirmação
de que "o fator dinâmico principal, nos anos que se seguem à crise,
passa a ser, sem nenhuma dúvida, o mercado interno. A produção in-
dustrial, que se destinava em sua totalidade ao mercado interno, so-
fre durante a depressão uma queda de menos de 10%, e já em 1933
recupera o nível de 1929. A produção agrícola para o mercado in-
terno supera, com igual rapidez, os efeitos da crise (em Formação
Econômica do Brasil, p. 228)". Esta conclusão, de que já nos
anos 30 ocorre o deslocamento do centro dinâmico da economia Qa-
cional, notadamente ao fazer-se acompanhada das observações, de
que se verifica uma. transferência de recursos do setor exportador
para o interno, 'e de que o desenvolvimento industrial naquele momen-
to já atinge uma etapa que permite a instalação de uma indústria
de bens de capital, é que deverá merecer a mais cuidadosa considera-
ção, a fim de que sejam evitadas conclusões distorcidas, de profundas
conseqüências na análise do processo de formação de uma economia
industrial no Brasil.

Com efeito, a afirmação de que ainda nos anos 30 o mercado inter-
no passa a ser o principal fator dinâmico, quando entendida em suas
últimas conseqüências, equivale àquela outra, de que já naquele mo-
mento a economia nacional liberta-se de suas formas coloniais, defi-
nindo-se como um sistema econômico, na medida em que seu esfôrço
de produção volta-se, do mercado interno para o externo. No en-
tanto, será necessário reconhecer, de maneira contrária, que a eco-
nomia brasileira permaneceu ainda marcada por seus traços básicos
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anteriores, isto é, enquanto economia exportadora de produtos pri-
mários. O café, mesmo afetado pela crise que já se evidenciava des-
de os primeiros anos do século, permaneceu sendo a grande fonte
geradora de divisas, isto é, o fator determinante básico da capaci-
dade para importar. Se na década dos anos 20 êle representou em
média ~9,6% das exportações, tal porcentagem manteve-se elevada
durante a primeira metade da década seguinte, reduzindo-se progres-
sivamente, na, segunda metade, até atingir o índice mínimo, que foi
de 32,0%, registrado em 1940, obtendo-se então uma média para o
período de 53,1%; desde então o café prosseguiu representando sem-
pre mais de 40% do total das exportações brasileiras. Também as
quantidades exportadas devem ser tomadas em consideração: fazen-
do-se o período 1901-1910 iguala 100, tem-se que na década seguin-
te exportaram-se 92,3; nos anos 20, 106,8%; e nos anos 30, 112,4.
Em tais condições, seria inevitável que a economia cafeeira, ou setor
tradicional, prosseguisse sendo favorecida por esquemas de proteção,
mantendo o seu grande poder político. C. FURTADO mesmo observa
com pertinência que os homens do café se constituíram no primeiro
grupo que soube assumir o contrôle do poder político, utilizando-o
para definição e execução de uma política de defesa de seus interês-
ses econômicos diretos. É sabido que, fundada em poder político de
contestação inviável, tal defesa de interêsses por isto mesmo não co-
nheceu limites, chegando a abusos que se refletiram necessàriamente
sôbre a ordem econômica, na medida em que corresponderam ao es-
tabelecimento de formas regressivas de distribuição da renda.

Existiu de fato um momento de crise, provocada diretamente pelo
Govêrno W. LUIZ, que tôra pessoalmente sempre contrário à política
de valorização, e que na presidência via nela o grande inimigo de seu
plano de estabilização. No momento em que a União faltou com seu
apoio, então foi todo o esquema que ameaçou ruir: era a crise, e nes-
se instante seria correto dizer-se que o setor exportador se deteriorava.
No entanto, embora profunda, a crise foi de duração curta; a Segun-
da República, fundada também no apoio que lhe ofereceu o setor
exportador, recebeu a herança representada por uma situação de fa-
to já cristalizada. À Revolução de 1930 não restou mais do que ado-
tar as mesmas formas de proteção ao café, zelando por êle, e per-
mitindo a sua recuperação, ao menos nos limites permitidos pela
conjuntura, apenas não 'lhe sendo dado restituir-lhe, na sua integrali-
dade, as glórias e a lucratividade passadas. Apenas em 1937, com o
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nascer do Estado Nôvo, foram introduzidas modificações, fixando-se
então diretrizes, não opostas aos interêsses do setor, mas no sentido de
obterem-se condições melhores de concorrência no mercado interna-
cional. Note-se que, durante a crise, ou nos anos 30, a cotação mais
baixa em moeda nacional obtida pelo café fixou-se em 119$540 por
saca de 60 quilos, o que aconteceu em 1930; porém, já no ano seguin-
te, ela chegou a 131$483, para em 1932 atingir 152$850. Tomando-
se em conta o valor médio da saca de 60 quilos por decênio, tem-se
que nos anos 20 êle era de 4,02 libras-ouro, correspondendo a
163$460; para os anos 30 o primeiro valor baixou a 1,38 libras-ouro
e o segundo para 144$421. A redução em moeda nacional é portanto
de 11,6%, enquanto a redução em libras atingiu 65,6%. Em 1930 o
valor da saca era fixado em 2,69 libras-ouro, correspondendo a
119$540, sendo que em 1940 os mesmos valôres eram de 0,85 libras-
ouro e 131$935. Ssses números permitem afirmar-se que de fato a
política do café foi bastante bem sucedida, permitindo que se diminuís-
sem para o cafeicultor os efeitos da deterioração dos preços no mer-
cado internacional. Pràticamente o mesmo é dito por C. FURTADO:

"O fato de que a produção de café tenha continuado a expandir-se
depois da crise e a circunstância de que os cafeicultores se tivessem
habituado aos planos de defesa dirigidos pelo govêrno respondem, em
boa parte, pela manutenção da renda monetária do setor exportador.
Ao produtor de café pouco lhe interessava que a acumulação de es-
toques fôsse financiada com empréstimos externos ou com expansão
de crédito. A decisão de continuar financiando, sem recursos externos,
a acumulação de estoques, qualquer que fôsse a repercussão sôbre
a balança de pagamentos, foi de conseqüências que na época não se
podiam suspeitar. Mantinha-se, assim, a procura monetária em nível
relativamente elevado no setor exportador (em Formação Econômica
do Brasil, p. 232 e 233)."

Pode-se concluir por aí que o setor tradicional contou com condi-
ções que lhe permitiram manter a sua posição privilegiada. Apenas,
e o que será melhor considerado adiante, não se mantendo dentro dos
limites mais estreitos que permitiriam a sua exata caracterização en-
quanto tal, êle teve ainda a possibilidade de participar diretamente
do nôvo sistema que se ia constituindo, não apenas coexistindo com
um setor moderno, mas de fato integrando-se juntamente com êste
último naquele sistema nôvo, desde logo fazendo com que a nova
ordem econômica estivesse comprometida com os seus interêsses.
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Não se justificaria conseqüentemente uma transferência de lucros e
de capitais, de um setor para outro; mais razoável será admitir-se que
o setor exportador, possuindo uma capacidade maior de geração de
lucros, que de absorção de investimentos novos, tenha caminhado
no sentido de uma crescente diversificação de suas aplicações, que
se fazem então, entre outras possibilidades, no setor industrial. De
resto, e é importante notar, o próprio C. FURTADO não deixa de
reconhecer implicitamente, em algumas de suas passagens, que a
descapitalização do setor exportador em benefício do setor de pro-
dução para o mercado interno, por não ter sido necessária, também
não terá ocorrido; reconhece o Autor que o desenvolvimento indus-
trial nos anos 30 se deu essencialmente sob a forma de aproveita-
mento mais intensivo de um potencial já instalado, observando que
"o fator mais importante na primeira fase de aumento da produção
deve ter sido o aproveitamento mais intenso da capacidade já ins-
talada no país. Bastaria citar como exemplo a indústria têxtil, cuja
produção aumentou substancialmente nos anos que se seguiram à
crise, independentemente de novas expansões da capacidade produti-
va (em Uma Economia Dependente, p. 65)."

Mas, para que se conclua pela inviabilidade de um deslocamento do
centro dinâmico da economia nacional, ainda na década dos 30, não
basta que se constate ter o setor exportador evoluído na forma des-
crita; será preciso ainda que se procure uma visão mais correta
do estágio atingido pelo setor industrial naquele momento, o que
será feito em páginas seguintes,

3 .2. AS FORMAS DE FINANCIAMENTO

As formas de financiamento dos estoques de café, umas baseando-se
em empréstimos externos, outras em expansão de crédito, implicam
em conseqüências econômicas muito distintas, tal como explica com
grande clareza C. FURTADO: as primeiras correspondem, quanto aos
seus efeitos, a uma exportação, enquanto as segundas correspondiam,
de fato, à criação de uma renda adicional. Indo mais adiante, o
Autor estabelece uma divisão rígida; as primeiras formas foram
adotadas antes da crise, e, com o seu advento, tornando-se inviáveis
novos empréstimos, puseram-se em uso as segundas. Porém, é exata-
mente uma diferenciação tão nítida que não encontra justificativa,
quando se considera, ainda quesumàriamente, a política econômico-
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financeira da Primeira República, marcada por diversos surtos infla-
cionários relacionados com a política de defesa do café.

O período republicano já nasceu sob o signo do crédito fácil, resul-
tante do esquema de bancos emissores regionais (o Encilhamento), e
que conduziu a uma deterioração financeira, obrigando a adotar-se em
seguida uma política de objetivos opostos, preocupada com o equilí-
brio, e o que foi feito durante o Govêrno CAMPOSSALES.Logo em
seguida, porém, as necessidades impostas pela política de proteção
ao setor exportador tornaram necessária a utilização de diferentes ins-
trumentos que, de uma forma ou de outra, implicavam na expansão do
crédito; assim é que, logo em 1906, como conseqüência imediata do
Convênio de Taubaté, foi' criada a Caixa de Conversão, sôbre isto
observando E. CARONE:"A criação da Caixa e sua cotação baixa (15
dinheiros) respondem aos desejos dos fazendeiros, pois o produto da
venda no exterior alcançaria na conversão cifra mais alta, e êles teriam
garantido a segurança de sua mercadoria (em A Primeira República,
p. 175)"; em 1921, no Govêrno EPITÁCIOPESSOA,criou-se a Car-
teira de Redescontos do Banco do Brasil, estabelecendo-se então que
"para as operações de redesconto o presidente do Banco do Brasil
requisitará do Ministério da Fazenda, tôdas as vêzes que julgarne-
cessário, a conveniente soma em notas do Tesouro Nacional, justifi-
cando devidamente cada uma das. requisições. (V .. VIANA,O Banco
do Brasil, p. 825)", em 1923, o mesmo Banco do Brasil tornou-se
emissor: "O Banco contratará com o Govêrno a regulamentação da
faculdade emissora, cessando, então, para o Tesouro Nacional, o di-
reito de emitir papel-moeda durante o prazo do contrato, o qual será
de 10 anos (INGLÊSDE SOUZA,A Anarquia Monetária e Suas Con-
seqüências, p. 595)." Depois de 1924, com a melhora temporária
da balança de pagamentos, voltou-se a uma política de deflação, preo:-
cupada com o equilíbrio financeiro.

Torna-se bastante claro, pois, que a política de defesa do café impli-
cou, desde os seus primeiros momentos, em medidas que conduzi-
ram à expansão do crédito. Nesse sentido, e depois de 1930, apenas
se retomou uma linha já tradicional, interrompida em alguns instantes,
mas consagrada pelo uso reiterado durante os três primeiros decênios
de vida republicana. O depoimento de PANDIÁCALÓGERASé de gran-
de interêsse nesse sentido: "o funcionamento do esquema contratado
no Convênio de Taubaté, e conseqüentemente tôda a política de defe-
sa do café, ficou ameaçado desde logo pela dificuldade encontrada
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na obtenção de empréstimos para financiamento dos excedentes. São
Paulo, em tal circunstância, acabou então, numa atitude isolada, por
celebrar acôrdos com as principais casas exportadoras, em especial
com a firma Theodor Wille & Cia., que passaram a financiar 80%
do café retido, sob garantia do próprio produto. Essa situação obri-
gou os demais Estados produtores, minas e Rio de Janeiro, a com-
porem-se com a União, decidindo-se que o Banco do Brasil em-
prestaria 6 000 000 $ 000 para a compra de café, por intermédio
de firma nacional, que agiria de acôrdo com a Theodor Wille & Cia.
Antes de obtido o primeiro empréstimo estrangeiro, o Banco do
Brasil forneceria ainda para os mesmos fins mais 12 000 000 $ 000
(veja-se A Política Monetária do Brasil, de PANDIÁCALÓGERAS,
p. 423 e seguintes).

Tem-se, em conclusão, que o estabelecimento de uma diferenciação
rígida entre formas de financiamento dos estoques de café, adotadas
antes e depois da crise, somente pode corresponder a uma generaliza-
ção, que torna mais fácil a apreensão do modêlo proposto; porém, na
medida em que tal generalização colabora, no sentido de torná-lo
exeqüível, e também se afasta da realidade, então é o próprio mo-
dêlo que fica sujeito a crítica.

4,. Os Elementos não Considerados

Uma vez propostas as correções, cabe prosseguir na análise do mo-
dêlo em questão, considerando-se então alguns elementos básicos,
não contidos nêle, mas necessários para uma exata compreensão do
desenvolvimento industrial no Brasil.

4.1. FORMAÇÃODE UMA ESTRUTURACAPITALISTAE URBANIZAÇÃO

Ao analisar a transição, de uma economia escravista para uma outra
baseada no trabalho assalariado,C. FURTADOlembra que: "o fato
de maior relevância ocorrido na economia brasileira no último quartel
do século XIX foi, sem lugar de dúvida, o aumento da importância
relativa do setor assalariado. . . Crescendo a massa de salários pagos,
aumentará automàticamente a procura de artigos de consumo: a mas-
sa de salários pagos no setor exportador vem a ser, por conseguinte,
o núcleo de uma economia de mercado interno (em Formação Eco-
nômica do Brasil, p. 177 e seguintes)." No entanto, o estudo do
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funcionamento do nôvo sistema economico estará em grande parte
voltado para a tendência ao desequilíbrio externo, gerada por uma
procura monetária que cresce mais do que as exportações, num desa-
justamento intimamente ligado ao regime de trabalho assalariado.
Quanto à formação de um mercado interno conclui o Autor: "Os me-
canismos de defesa, que se foram formando nas lutas contra as cri-
ses externas, criaram condições pouco propícias ao desenvolvimento
da economia de mercado interno. O espírito de concorrência, em vez
de desenvolver-se no adestramento de uma classe empresária, foi-se
debilitando. Por seu turno a maquinaria estatal, ao ser chamada a
mancomunar-se de forma progressiva com os interêsses dos exporta-
dores, prestou-se à consolidação dêsses interêsses em prejuízo dos de
outros grupos que começavam a articular-se. É portanto explicável
que a economia de mercado interno não tenha tomado impulso e al-
cançado autonomia como conseqüência natural do crescimento da
economia cafeeira de exportação. Esta última, na sua luta de sobre-
vivência contra as crises externas, criou em realidade entraves à trans-
formação espontânea da economia dependente num sistema autônomo
(em Uma Economia Dependente, p. 38)." Tal conclusão, correta
na medida em que aponta para a utilização do poder político em de-
fesa do setor exportador, disto resultando o estabelecimento de for-
mas regressivas de distribuição da renda, permite a desconsideração
de um fato essencial, isto é, que ainda assim foi a partir do setor ex-
portador, na medida em que se introduziu o trabalho assalariado, que
se formou uma estrutura capitalista que iria permitir e criar condições
para um subseqüente desenvolvimento industrial.

No caso brasileiro o desenvolvimento de formas econômicas capitalis-
tas inicia-se efetivamente com a economia do café, ou mais exata-
mente com a organização econômica das fazendas do Oeste Paulista.
Sôbre isto anota F. H. CARDOSO: "Nelas, ou graças a elas, realizaram-
se historicamente as condições básicas que antecedem o desenvolvi-
mento industrial capitalista. Ora, exatamente a produção mercantil
generalizada (tanto no latifúndio monocultor cafeeiro como no açuca-
reiro apenas a produção para exportação era mercantil), e a exis-
tência de trabalhadores livres são os pressupostos necessários para o
desenvolvimento capitalista. O preço do escravo nas duas décadas que
antecedem a abolição já não compensava econômicamente a sua utili-
zação. O fazendeiro paulista do Oeste do Estado passou então a im-
portar ~ão-de-obra livre e tornou-se, até, abolicionista. Perdia sua
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cindição de senhor, para tornar-se um empresano capitalista (em
Condições Sociais da Industrialização em São Paulo)." Ora, na me-
dida em que o fazendeiro de café se tornava empresário capitalista,
fixavam-se as condições para uma divisão social do trabalho: na nova
fazenda, então empreendimento capitalista, não haverá mais lugar
para a atividade manufatureira (roupas, objetos de uso pessoal e de
trabalho), que se desenvolvera até então no interior do próprio latifún-
dio, para atendimento de suas necessidades, que de nenhuma maneira
eram supridas apenas através de importações. É conseqüentemente
nessa economia capitalista nascente que as cidades começam a assumir
um papel de relêvo maior, atuando num primeiro momento como en-
trepostos comerciais, para atendimento das necessidades da fazenda e
do mecanismo exportador.

De fato, é ainda o mesmo setor exportador que será responsável pelo
processo de aceleramento da urbanização, na medida em que na
cidade irão concentrar-se todos os serviços decorrentes de suas ativi-
dades: transporte, armazenamento, comercialização, financiamento,
etc. No caso específico de São Paulo, a cidade veio representar,
além disso, o mercado por excelência da mão-de-obra imigrante, pois
que foi o Gcvêrno dêste Estado o primeiro responsável pela execução
da política de imigração. Enfim, as cidades, além de produzir par~
atendimento das necessidades do setor exportador, isto é, para a fa-
zenda, vai, na medida em que se intensifica a urbanização, ela mesma
tornar-se, antes de qualquer outro, um mercado consumidor de pro-
porções maiores; ainda em São Paulo se encontra um exemplo mar-
cante dêsse processo: a cidade, que contava com 31.385 habitantes,
em 1872, em 1890, atingia os 64.934; em 1900, êsses números eleva-
ram-se, passando a 239.820; em 1920, chegava-se a 579.033 habi-
tantes; em 1934, a 1.060.120 habitantes; e em 1940, a 1.337.644.

Por certo que êsse mercado interno foi inicialmente atendido em par-
te por importações, sendo certo, também, como o lembra P. SINGER,
que "a etapa de substituição de produtos importados da indústria
nacional não é absolutamente conseqüência natural da criação de
um mercado interno. Os exemplos da Venezuela ou de Cuba mos-
tram que um país pode permanecer por longo período como um setor
bem amplo de economia de mercado, quase inteiramente abastecido
por meio de importações (em Desenvolvimento Econômico e Evolu-
ção Urbana)." Mesmo assim é preciso que se mantenha sempre bem
claro. que uma indústria nacional, ou o processo de desenvolvimento
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industrial, pressupõe sempre a existência de uma estrutura capitalista;
e também, no caso brasileiro, que foi o desenvolvimento de formas
capitalistas, iniciado com base no setor exportador, que redundou
numa urbanização progressiva, transformando-se as mesmas popula-
ções urbanas nos grandes mercados internos. Efetivamente, para que
tais mercados pudessem ser aproveitados como base para o desen-
volvimento de uma economia industrial, foi necessária a configuração
de circunstâncias como aquelas analisadas por C. FURTAOO: a efeti-
vação de uma política protecionista, de defesa dos interêsses do setor
exportador, porém trazendo consigo um conjunto de conseqüências
de alcance muito maior, e a ocorrência de fenômenos periódicos qUI;;
implicavam no truncamento do fluxo normal das importações. Posta
a mesma questão em têrmos mais simples: é certo que, mesmo exis-
tindo um mercado interno, o desenvolvimento de uma indústria na-
cional não ocorreria fatalmente, não só porque, ao menos em tese,
pode-se admitir a hipótese de um fluxo normal de importações, como
forma de abastecimento dêsse mercado, ou ainda porque, sempre em
teoria, é admissível um processo regressivo, que permitiria uma adap-
tação às possibilidades limitadas de importação. Porém, é certo da
mesma forma, e suficientemente óbvio, para que se dispensem consi-
derações mais alongadas, que a simples ocorrência de fatos circuns-
tanciais, que conduziriam finalmente à formação de um setor indus-
trial, não teria nenhum sentido, caso inexistisse, como condição pré-
via, um mercado consumidor de proporções suficientes, baseado numa
estrutura capitalista já delineada.

Isto pôsto, torna-se possível a formulação clara da crítica que se
pretende propor à análise de C. FURTADO: é que ela acaba por vol-
tar-se inteiramente para o estudo daqueles eventos circunstanciais,
que justificariam a passagem, de uma situação de mercado interno
consumidor de produtos importados, para uma outra, quando então
êsse mesmo mercado passaria a consumir a produção de uma indústria
nacional. Enquanto isso, é o próprio processo de formação de estru-
turas capitalistas e o desenvolvimento dêsse mercado interno que dei-
xam de ser considerados na profundidade necessária. Nessa medida
é que a análise, mantendo-se ao nível de interpretação de tais eventos
circunstanciais, será ela mesma circunstancial, com o que não se pre-
tende negar a sua validade relativa, e nem contestar os resultados a
que pode legitimamente conduzir.
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Porém, é graças a tal abordagem circunstancial que o modêlo desen-
volvido pode estar assentado num nítido divisor de águas - o que
aconteceu antes de 1929, e o que. veio acontecer depois disso, pre-
tendendo-se finalmente que apenas no segundo momento tenham ocor-
rido aquêles fatos significativos, que levaram ao desenvolvimento in-
dustrial. Ora, já pelo que foi observado até aqui, pode-se concluir
que não se justifica uma distinção tão nítida entre aquêles dois pe-
ríodos, ou seja, verifica-se que os acontecimentos posteriores a 1929
não contrariam uma situação anterior, antes representando uma con-
tinuação lógica e espontânea dessa última. Sendo assim, há que cor-
rigir-se o modêlo em exame, entendendo-se que a formação de um
setor industrial não resulta de uma modificação brusca, mas sim de
um processo muito mais alongado no tempo, que se iniciou tlmida-
mente ainda nos últimos anos do século passado, intensificando-se
gradativamente depois de 1900, e efetivando-se claramente muito de-
pois de 1930. A necessidade desta correção fica bem evidenciada quan-
do se pretende, o que não é feito por C. FURTADO,enfocar o desen-
volvimento industrial brasileiro a partir daquelas condições que cons-
tituem o seu pressuposto, sendo que elas mesmas, a formação de
uma economia capitalista, e a ocorrência de suas conseqüências lógi-
cas sucedem-se durante um período de tempo razoàvelmente longo, o
que ocorre especificamente com o processo de urbanização que, em
última instância, corresponde ao próprio processo de formação de
um mercado interno.

Remonta às últimas décadas do século passado, como já se viu, a
formação inicial de uma estrutura capitalista, como evolução verifica-
da no interior do próprio setor exportador, e fundada na substituição
de mão-de-obra escrava pela assalariada. Fixam-se então as condi-
ções para a divisão social do trabalho, esboçando-se um esquema no
qual os núcleos urbanos desempenharão um papel de importância cres-
cente: começa então a tomar forma, e também conteúdo, um mercado
interno consumidor. E é ainda na virada do século, nos primeiros mo-
mentos da República, que pela primeira vez se define uma política
minanceira favorável ao desenvolvimento industrial; é o Encilhamento,
representando principalmente a possibilidade de crédito fácil, e um
primeiro impulso para que se aproveitem as possibilidades oferecidas
por um mercado em crescimento, na medida em que os núcleos
urbanos expandem-se com rapidez.
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É certo que êsse mercado inicial foi formado por uma população
de pequena capacidade aquisitiva, e caracterizável pelos seus hábitos
de consumo extremamente simples. Por isto mesmo foi que, nesse
processo de formação, o ramo representado pela indústria têxtil as-
sumiu o primeiro lugar, contando, não só com o maior número de
estabelecimentos, como também com o maior número de empregados;
seguiam-se a ela as indústrias do vestuário e de alimentação. De
qualquer forma, era ainda uma indústria que não contava com con-
dições para competir com os produtos importados, nem pretendia
isto, e que atendia à demanda de um mercado que, também êle, não
tinha condições para suprir-se de produtos importados. Este quadro
sofreu alterações apenas e tão somente com a eclosão da Primeira
Guerra Mundial, permitindo ela que se iniciasse o processo de subs-
tituição de importações, o que significou um impulso maior à indus-
trialização, mas não, ede qualquer forma, a superação dos limites
naturais de uma produção destinada ao fornecimento de produtos de
primeira necessidade, isto é, de roupas e de alimentos. Isto equivale
dizer que, mesmo iniciado o processo de substituição de importações,
êle se realizou com base em ramos industriais pioneiros, que se
caracterizavam pela possibilidade de implantação com um índice me-
nor de capitalização, e também pelo seu nível tecnológico rudimentar.

A partir de 1930 a economia de base industrial recebeu novos impul-
sos; inicialmente foram aquelas condições que mereceram a atenção
de C. FURTADO, e que corresponderam a interrupções no fluxo nor-
mal de importações. Deve-se notar, porém, e contrariando-se nesse
ponto a informação de C. FURTADO, que o desenvolvimento ocor-
rido durante os anos 30 manteve-se ainda nos limites do pioneirismo
anterior; àqueles ramos já mencionados, a indústria têxtil, de vestuá-
rio, e de alimentação, acrescentou-se apenas um nôvo, representado
pela indústria farmacêutica. O desenvolvimento de uma indústria de
bens de capital, como pretendeu o Autor, de fato não ocorreu na-
quele momento. Ao configurar-se, porém, uma situação de guerra,
e especificamente na primeira metade da década seguinte, é que o
Govêrno, pressionado por setores militares, veio definir mais clara-
mente e de forma inédita uma política de industrialização, entenden-
do-a então como necessária ao resguardo da soberania nacional. A
partir daí tornou-se crescente e decisiva a participação direta do Es-
tado no plano econômico, disto resultando imediatamente a instalação,
com a Usina de Volta Redonda, de uma indústria siderúrgica, a quem
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caberia um papel extremamente importante nos anos seguintes, de
dinamização de setores básicos, como o metalúrgico e o mecânico.

~ste rápido esbôço histórico não estará completo, caso não se ana-
lise também o capítulo referente aos bens de produção. As indústrias
pioneiras no Brasil, seguindo um esquema clássico, ao mesmo tempo
que o mais natural, caracterizaram-se por seu baixo nível de capitali-
zação, que se mantém assim até mesmo em momentos de expansão.
De fato, a indústria têxtil, bem como as suas congêneres no caso, não
exigiu mais do que uma tecnologia primitiva, podendo operar com
máquinas simples, mais comumente obsoletas, dispensando a efetiva-
ção de investimentos de algum porte; naturalmente que, de outra
parte, um mercado consumidor, constituído bàsicamente por uma de-
manda nada sofisticada, poderia ser suprido por produtos de quali-
dade inferior. Além disso, e na medida em que êsse mercado se ex-
pandia, a produção podia no mais das vêzes ser intensificada com a
utilização de maior quantidade de mão-de-obra, combinada com o
uso intensivo do equipamento instalado. :este foi o caminho seguido,
não apenas porque o empresário brasileiro relutaria sempre em efeti-
var novos investimentos no setor industrial, o que será visto adiante,
como também porque as possibilidades de. aquisição de novos bens
de capital, necessàriamente no exterior, sofriam aquelas mesmas' limi-
tações que já foram analisadas naquilo que se refere aos bens de
consumo; mais do que isto, tais momentos de limitação eram os mes-
mos, para um e outro caso, de tal sorte que, nas ocasiões de maior
expansão da demanda interna, quando se faziam mais atrativos, ao
menos em tese, novos investimentos industriais, também a indústria
sofria idênticas restrições quanto à possibilidade de importação, fi-
cando dessa forma impossibilitada de qualquer forma de atingir um
dimensionamento maior. Tal situação manteve-se pelo menos até 1948,
sendo comum afirmar-se que, desde êste momento, com a introdução
de um sistema seletivo de importações, dentro do regime criado com
a CEXIM, formulou-se então "uma política extremada de incentivo
a novos investimentos no setor industrial (C. FURTADO em Desen-
volvimento e Subdesenvolvimento, p. 239)." Isto, contudo, será na
melhor hipótese duvidoso, podendo-se lembrar que "logo depois do
término da guerra não era possível o reequipamento (J. C. PEREIRA,

em Estrutura e Expansão da Indústria em São. Paulo)." Também no
período de 1950 a 1952, graças a uma situação excepcionalmente boa
da balança de pagamentos, criaram-se condições que permitiram a im-
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portação de máquinas e equipamentos. Porém, e de qualquer forma,
é bem verdade que "os desmedidos incentivos às importações de equi-
pamentos, no período de 1948-53, foram administrados na ausência
de um plano ou concepção de conjunto do desenvolvimento econômi-
co. Como as indústrias mais rentáveis eram as de produtos menos es-
senciais, pois as importações foram eliminadas em função de não-
essencialidade, os investimentos não se distribuíram com critério de
complementariedade. Pior ainda: concentraram-se na razão inversa
da essencialidade da indústria (C. FURTADO,em Desenvolvimento e
Subdesenvolvimento, P. 240 e 241)." Finalmente, iniciou-se desde
1953 um processo de "reforma cambial por aproximações sucessivas",
que conduiziria ao sistema de livre câmbio; ainda no mesmo ano a Ins-
trução 70 da SUMOC criava categorias diferenciadas de câmbio, para
importação e exportação, sendo então os bens de capital colocados em
posição privilegiada. Paralelamente, criaram-se condições especial-
mente atrativas para os investimentos estrangeiros. E tudo isto acon-
tecia quando, de fato, como resultado de um longo processo evolutivo,
o mercado brasileiro já adquiria dimensões razoàvelmente atrativas.

O conjunto de tais circunstâncias permitiu que durante os anos 50,
caracterizando-se isto como uma verdadeira revolução, o desenvol-
vimento industrial no Brasil se realizasse numa dimensão qualitativa.
Até então havia acontecido um crescimento extensivo, fundado na
utilização maior do potencial instalado, com o emprêgo de maior quan-
tidade de mão-de-obra; desde então êsse último fator será cada vez
mais substituído pela máquina: trata-se de um progresso tecnológico,
inédito em têrmos brasileiros, no que se baseará em seguida um nôvo
crescimento extensivo, mas êle também agora inédito pelas suas di-
mensões. Em suma, pode-se pretender que, nessa década, já na altu-
ra de seus meados, tenha chegado a têrmo por fim o longo processo
de deslocamento do centro dinâmico da economia nacional. Foi tam-
bém a partir de então que se criaram as condições mínimas, neces-
sárias para o desenvolvimento de uma indústria de bens de capital,
naturalmente que limitada em função das próprias dimensões do se-
tor industrial.

4 .2. A BURGUESIAINDUSTRIALBRASILEIRA

O modêlo proposto por C. FURTAIX>pressupõe o empresário indus-
trial; porém, êle não é objeto de sua análise, ainda que, bem evi-
dentemente, ela se conduza no sentido de afirmar-se, além de sua
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existência, a sua oposição, ou de seus interêsses, em relação ao setor
exportador. Partindo-se daí evolui-se até a formulação clara de um
esquema dualista, isto é, de uma relação de antagonismo entre dois
setores opostos no sistema, um dêles tradicional, e o outro moderno.

Ora, já ficou visto que as estruturas capitalistas da economia bra-
sileira comecaram a formar-se dentro do próprio setor exportador,
através da atuação econômica do fazendeiro de café. Naturalmente
que esta verificação simples não será suficiente para que se afirme
ser o empresário industrial descendente direto e de sangue do fazen-
deiro. Como obsezsa F. H. CARDOSO,inexistem dados que permitam
um dimensionamento exato da participação dêsse último nos primór-
dios da indústria, e LUCIANOMARTINSvai ainda mais longe, baseado
em números coligidos em pesquisa específica, negando a possibilidade
de a origem social dos empresários industriais justificar a tese de seu
recrutamento no seio da oligarquia caieeira. Porém, não é exatamente
esta tese contestável que importa, mas de fato, e de uma parte, a
observação de que, na medida em que se desenvolve uma economia
industrial, tendo ao mesmo tempo surgido o empresário industrial, a
chamada oligarquia do café, ou setor tradicional, participa dêsse mes-
mo processo de desenvolvimento, não apenas mantendo o seu vigor
enquanto setor tradicional que coexistisse com um setor moderno,
mas efetivamente integrando-se nessa nova sociedade. De outra parte,
cabe notar que o empresário industrial (o setor moderno), não tendo
se firmado desde logo, enquanto classe de elite, irá contudo, no mo-
mento em que se faz classe dominante, identificar os seus interêsses
com os da oligarquia cafeicultora (setor tradicional); é que então am-
bos passam a constituir a mesma classe de elite, numa mesma estrutura
social.

Posta a questão em suas últimas consequencias, deve-se reconhecer
que, já no momento em que o fazendeiro de café transforma-se em
empresário capitalista, isto é, quando o próprio setor exportador as-
sume uma estrutura capitalista, não cabe mais distinção entre seto-
res tradicional e moderno; esta oposição, caso houvesse de fato se
cristalizado uma aristocracia rural, teria então sentido, na medida em
que esta última estaria mantida fora dos limites da economia capi-
talista.

Ora, compreendendo-se que o empresário capitalista define-se, en-
quanto tal, em função de seu esfôrço, no sentido de obter a mais
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alta taxa de retômo possível para o capital investido, elimina-se como
injustificável a distinção entre investimento e aplicação especulativa.
Apenas são diversas as circunstâncias em que o empresário atua, de
tal sorte que o mesmo empresário, agindo numa economia desenvol-
vida, tende a assumir comportamentos de forma mais sofisticada, iden-
tificando-se no mais das vêzes como industrial, e colocando-se sem-
pre como empresário-empreendedor - e não será ocasional terem-
se registrado, exatamente nos Estados Unidos, os esforços mais in-
tensos, no sentido de negar-se o lucro como objetivo último do em-
preendimento capitalista; enquanto isso, numa economia subdesen-
volvida, êle estará sempre sendo identificado mais fàcilmente em ra-
zão daquele objetivo básico, sendo então freqüentemente confundido
como especulador, dando-se a tal designação uma conotação' alta-
mente pejorativa. Entenda-se, portanto, como inevitável que o em-
presário capitalista brasileiro, inicialmente ligado ao setor exportador,
tenha vindo a atuar também como comerciante, banqueiro e indus-
trial; da mesma forma, o empresário que se iniciou no setor industrial,
muitas vêzes graças à possibilidade de fazê-lo através de um investi-
mento menor, diversificará também as suas atividades, não sendo raro
que venha voltar-se para o mesmo setor exportador, ou ao menos se
faça fazendeiro, como maneira de obtenção de status. Em suma, o
que se tem a compreender é que numa economia subdesenvolvida,
como no caso brasileiro, o setor exportador integra-se na estrutura
econômica capitalista, por êle gerada de fato, e permanece durante
largo espaço de tempo como o setor que oferece condições mais atra-
tivas para o investidor. É exatamente por isto, volte-se a dizer, que
.0 empresário capitalista nacional, tendo surgido inicialmente no se-
tor exportador, fica ainda ligado a êle, embora vá gradativamente di-
versificando as suas atividades, começando por explorar os serviços,
direta ou indiretamente ligados a êle. Por outro lado, e na medida em
que as condições criadas a partir daí permitam o desenvolvimento da
atividade industrial, o que foi visto antes, êsse mesmo empresário
(enquanto empresário capitalista, e não necessàriamente como in-
dividualidade) irá voltar-se para ela, na medida exata em que o
nôvo setor venha a oferecer uma lucratividade suficientemente
atrativa.

Já por tudo isto as possibilidades de desenvolvimento industrial, du-
rante tôda a metade do século atual, permaneceram muito limitadas,
restringindo-se de fato o processo à criação e ampliação de indús-
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trias tradicionais que, ou ofereciam melhores condições e possibili-
dades para a aplicação de capitais menores, ou ainda, graças exata-
mente às suas exigências menores de investimento, permitiam que
êles se fizessem em caráter supletivo, isto é, como forma de diver-
sificação dos investimentos. Trata-se, em resumidas palavras, de uma
situação típica, de uma economia de passado colonial que, mesmo de-
pois de ter-se estruturado em padrões capitalistas, prossegue tendo
no setor exportador o seu núcleo de maior dinamismo; de uma forma
ou de outra voltado para êle, ou com êle mantendo vinculações, o
empresário capitalista, como conseqüência direta disto,está desde
logo conservando e fazendo atuais formas diversas de relacionamento
com empreendimentos estrangeiros, associando-se a êles ao nível das
transações internacionais, e já por isto ainda mais se afastando do
setor industrial, tendendo a aceitar, como de conveniência para os
seus interêsses, sem limitações e com tôdas as suas conseqüências,
uma filosofia inspirada diretamente na divisão e especialização inter-
nacionais do trabalho.

Foi assim que, já se consolidando o setor industrial desde os anos 50,
com base num mercado interno que assumia boas dimensões e que
tendia ao crescimento, também assentado numa infra-estrutura razoà-
velmente desenvolvida durante os anos anteriores através da atuação
do Estado, e também contando com estímulos especiais para a sua
ampliação, representados pelos esquemas de favores para importa-
ção de matérias-primas e bens de capital, já nesse momento o em-
presário brasileiro não possuía condições para assumir mais do que
um papel secundário no processo, ficando então, conseqüentemente,
reservado aos empreendimentos estrangeiros o direito, pois que a
possibilidade, de dirigi-lo. Não será fortuito, portanto, o fato de que,
nesta época exatamente, tenham sido criadas condições e estímulos
especialíssimos para os capitais estrangeiros.

4.3. os CAPITAISESTRANGEIROS

O lugar ocupado pelos capitais estrangeiros na análise de C. FURTADO
é acidental, fazendo-se referência a êles, mais comumente em função
dos desequilíbrios externos, e sendo-lhes reservada uma importância
maior quando se trata da política de defesa do café, pela influência
por êles exercida indiretamente sôbre ela. No entanto, a participação
dos capitais estrangeiros na economia brasileira, sob a forma de em-
préstimos ou de investimentos diretos, não só se tornou uma cons-
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tante, como ainda assumiu uma importância crescente, que se tornará
decisiva na fase de industrialização.

No que se refere aos empréstimos, contràriamente ao que pretende
c. FURTAOO,que relaciona a possibilidade de desequilíbrio externo
às formas de propagação da renda num regime de trabalho assalaria-
do, somente então fazendo-se necessária a utilização constante dês-
se recurso para correção de repetidas situações de desequilíbrio, os
empréstimos de fato datam de muito antes da República, repetindo-se
e fazendo-se sempre maiores durante o Império, exatamente como
conseqüência dos desequilíbrios que já se registravam naquela época.
É certo, porém, que o desenvolvimento de formas capitalistas, na me-
dida em que o sistema se mantinha sustentado por uma economia ex-
portadora de produtos primários, conduziu a um considerável agrava-
mento da situação, pois que então a demanda monetária tende-
ria sempre a crescer mais depressa e em maiores proporções que
as exportações; a partir de tais condições básicas, e em circuns-
tâncias que se repetiriam constantemente, estabeleceu-se um jôgo en-
tre as opções básicas ou a superação dos limites mais estreitos, deter-
minados pelo valor das exportações, atendendo-se à procura monetária
crescente através de emissões, ou a adequação dessa demanda àque-
les primeiros limites. O próprio setor exportador, contudo, tinha con-
dições para defender-se; utilizando fatôres de baixo custo (terra e
mão-de-obra), graças à sua abundância, e dispensando qualquer ca-
pitalização de significação maior, êle podia manter-se e mesmo ex-
pandir-se, ainda em momentos de crise, sendo sempre beneficiado
pelos expedientes de manipulação da taxa cambial, que traziam como
resultado a socialização dos prejuízos.

Foi, portanto, com a formação e desenvolvimento de um setor indus-
trial que os desequilíbrios externos e, conseqüentemente, a possibi-
lidade de corrigi-los através de empréstimos, assumiram a sua maior
importância: é que uma economia em processo de industrialização
exige investimentos de alta escala, sob pena de atrofiamento, nesse
sentido diferenciando-se radicalmente do setor exportador, mesmo
aquêle já fundado no trabalho assalariado. Ora, inalteradas as expor-
tações brasileiras, quanto às suas pequenas possibilidades de finan-
ciamento de todo o processo, era a própria exeqüibilidade da indus-
trialização que se punha em jôgo, pôsto que, em tais condições, ela
pressupunha a obtenção de novos empréstimos externos e ao mesmo
tempo a aceitação de uma situação de desequilíbrio interno e externo.
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As conseqüências de uma eventual política de deflação para retomada
do equilíbrio revestiam-se de uma conotação drástica: qualquer orien-
tação nesse sentido implicaria em estagnação e retrocesso do sistema.
Por isto mesmo tôda a década dos 50, e também a seguinte, serão
marcadas profundamente por esta problemática que assinala um dos
obstáculos a que se chegou no processo de desenvolvimento da eco-
nomia brasileira.

Cabe também considerar com atenção o sentido que tomou o investi-
mento direto estrangeiro, presente desde os momentos iniciais de
formação de uma economia capitalista no Brasil. Naturalmente que
êle desempenhou em cada momento as funções que as próprias cir-
cunstâncias permitiam, apresentando-se inicialmente na forma de ati-
vidades ligadas ao setor exportador, à comercialização em geral (no-
tadamente a importação), ou ainda no campo de serviços, especial-
mente os públicos, não estando ausente até mesmo dos primeiros es-
forços feitos para implantação de uma indústria local. É bastante
sintomático, na medida em que revela a presença de investimentos es-
trangeiros no campo industrial e também aspectos específicos dessa
mesma presença, o depoimento de J. STREET, datado de 1912, e que
falava então em nome do Centro Industrial do Brasil: "É claro que
o capital estrangeiro merece todo o apoio e garantia quando vem
ao Brasil em procura de normal aplicação, porém, igual tratamento
e maior incentivo deve receber o capital brasileiro, o qual, sendo em-
bora mais modesto, será sempre mais estável na incorporação às em-
prêsas fundadas no país. Assim prestigiado o esfôrço nacional, não
se teria a lamentar a freqüente desnacionalização de emprêsas que,
nascidas brasileiras, podiam e deviam continuar realmente nacionais.
Encontrassem os capitais brasileiros todo o devido e continuado apoio,
e o país não teria a lamentar a desnacionalização de grande parte de
sua atividade material."

As dimensões dos investimentos estrangeiros foram naturalmente sem-
pre ditadas pelas dimensões do próprio mercado brasileiro, embora
não apenas por elas; pressupunha-se a existência de uma infra-estru-
tura que tornasse exeqüível a atividade industrial, e além disso a
criação de condições atrativas e ao mesmo tempo seguras. Ora, a eco-
nomia nacional, durante a primeira metade do século, estruturou-se
gradativamente em padrões capitalistas, sendo que isto permitiu a
formação de um mercado interno de proporções sempre crescentes,
bem como o desenvolvimento, ainda em têrmos acanhados, de um
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setor industrial, ao mesmo tempo em que o Estado criava as neces-
sárias economias externas, que deveriam permitir uma etapa seguin-
te de desenvolvimento. Por tudo isto o setor industrial já contaria nos
anos 50 com condições para impor-se como elemento mais dinâmi-
co de todo o sistema; apenas o empresário nacional deixara-se colo-
car numa posição de fragilidade tal, que não lhe seria possível pro-
mover aquela dinamização. Por tudo isto, os investimentos diretos
estrangeiros passaram a contar com possibilidades excepcionais, e' que
uma vez aproveitadas vieram também representar a possibilidade de
conservação do contrôle de um mercado que era atendido em boa
parte por produtos importados, isto acontecendo quando as possibili-
dades de importação iam-se fazendo cada vez mais limitadas.

Como último impulso destinado a acelerar a entrada de capitais de
investimento direto, o Govêrno definiu esquemas que redundariam
em grandes benefícios e condições de especial atratividade, que culmi-
naram com a célebre Instrução n.? 113 da SUMOC. Os acontecimen-
tos seguintes corresponderam às expectativas criadas, verificando-se
um grande afluxo de capitais estrangeiros durante os anos seguintes,
que se destinaram em sua grande maioria ao setor industrial. Além
disso, foram notoriamente os capitais americanos que se deslocaram
para o Brasil; êles, que em princípios do século estavam colocados
em posição secundária e superados pelos investimentos inglêses e fran-
ceses, vieram tornar-se, já na primeira metade dos anos 50, os primei-
ros em volume, superando a soma de todos os demais. Portanto, e
caracterizando-se de maneira' bem marcante uma situação de depen-
dência, o que ocorreu foi a aplicação em larga escala de capitais es-
trangeiros, predominantemente de uma só nacionalidade, e investi-
mentos êstes que se concentraram no setor industrial, assumindo o
seu contrôle no momento em que êle se tornava o núcleo dinâmico
do sistema.

4.4. o ESTAOO

C. FURTADO ocupa-se em detalhe com a participação do Estado no
plano econômico, no que diz respeito à sua atuação no sentido de
defesa do setor exportador. Todavia, é esta ainda uma forma de par-
ticipação menor, definível em têrmos de "instrumentos patrimoniais
de interferência estatal nas atividades produtivas, na medida em que
resultam de uma manipulação discricionária do aparelho estatal, sem
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que sejam levados em conta os interêsses de outras classes SOCIaISe
sem que se cogite de seus significados prospectivos, a médio e longo
prazo (O. IANNI, em Estado e Capitalismo, p. 51)."

Essa participação tornou-se com o tempo bastante mais profunda e
assumiu novas formas: "conforme a economia nacional se transforma
de uma economia essencialmente dominada pelo setor primário em
uma economia com predominância do setor secundário, modificam-
se os instrumentos e as orientações da política econômica do Govêrno.
Como mediação num sistema de relações de classes sociais, o poder
público adquire relevância especial na formação do capitalismo indus-
trial (O. IANNI, na obra citada, p. 52)." É bem verdade que ainda
durante os anos 30 a atividade governamental limitou-se quase que
exclusivamente àquele campo tradicional, de defesa do setor expor-
tador; contudo, e na medida em que o desenvolvimento industrial ia
amadurecendo, tornou-se necessária aquela nova forma de interven-
ção, que se devia fazer no sentido de dinamizar o processo de forma-
ção de capital, seja através de medidas que permitissem o incremento
da poupança, como ainda de outras, que orientassem e incentivassem
o investimento, criando condições para a sua realização. Esta neces-
sidade apenas não foi reconhecida pela burguesia nacional, isto é, por
aquêles que seriam os beneficiados diretos pela atuação estatal en-
quanto agente econômico, e o que se compreende como manifestação
de uma classe social confundida na interpretação de seus próprios
objetivos naturais. É que esta burguesia nacional, nascida do setor
exportador, mantendo-se profundamente identificada com êle, ao mes-
mo tempo que conservadas as suas íntimas relações com grupos e
capitais estrangeiros, aceitou sempre e sem restrições o liberalismo
como ideologia, em seu nome condenando qualquer intervenção do
Estado no plano econômico.

Sendo assim, tornou-se necessário que outros setores e circunstân-
cias cuidassem de impulsionar o Estado, no sentido de que êle aca-
basse por assumir o papel que a êle etava reservado. De certa forma
isto acabou por acontecer na passagem da década, quando, em situa-
ção de guerra, os militares brasileiros, associando o conceito de sobe-

I rania nacional, então necessàriamente hipertrofiado, à existência de
uma economia auto-suficiente, levaram o Govêrno a definir-se clara-
mente por uma política de industrialização. Resultou disto em segui-
da a criação pelo Estado de uma indústria siderúrgica, como primeira
medida que permitiu um impulso inicial na formação de condições
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de infra-estrutura necessárias ao desenvolvimento industrial. Essas
interferências de oficiais militares, de alguma maneira antecipando-se
aos fatos econômicos, ou ao menos à burguesia nacional, assumem
grande importância, pôsto que superam os limites mais estreitos dos
acontecimentos fortuitos, e podem ser definidas como uma constante
que chegará nos anos 50 a um de seus pontos culminantes, tomando-
se decisiva na criação da Petrobrás, como forma que consagrava o
monopólio estatal do petróleo. É que, enquanto o empresário brasilei-
ro estêve desde o primeiro momento situado nos quadros de um capi-
talismo internacional, qualificando-se como fornecedor de produtor.
primários para o mercado mundial, os militares foram conduzidos por
valôres que derivam do conceito básico de soberania nacional, que
somente depois, mais tarde e gradativamente, foi sendo influenciado
pelo de interdependência, o que deveria permitir que, por caminhos di-
ferentes, e ainda que resultando em compromissos não uniformes, o
empresário e o militar viessem assumir atitudes, não baseadas e orien-
tadas pelos limites dos quadros nacionais, mas justificadas por uma
posição compreensível apenas quando situada em nível de relações
internacionais.

De qualquer forma, tomou-se patente, já na segunda metade dos
anos 40, a necessidade de o Estado participar ativa e diretamente no
processo econômico, o que aconteceu em seguida, desenvolvendo-se
então a ação do Estado concomitantemente em diversos planos bási-
cos: realizaram-se as primeiras tentativas de planejamento econômi-
co nacional; intensificaram-se os investimentos de infra-estrutura; tra-
çaram-se planos de desenvolvimento regional; ofereceram-se prote-
ção e estímulo ao setor industrial. Contudo, será necessário ter sem-
pre em vista que, atuando dessa forma, o Estado não agiu nunca
como elemento efetivamente estranho à ordem econômica, ou inde-
pendentemente dela. Por isto mesmo é que, para desempenhar a sua
tarefa, como fôrça estimuladora de novos investimentos, êle tratou
de criar condições atrativas para o capital estrangeiro, o que signifi-
cava de fato a solução espontâneamente sugerida pelo sistema. Exata-
mente por isto o Estado não teve condições, nem naquele momento,
nem depois disso, para assumir integralmente aquela atribuição que
os teóricos do desenvolvimento reservam a êle, de planejamento glo-
bal do sistema econômico, e que pressupõe a sua total autonomia em
relação aos elementos componentes do próprio sistema, sendo êste
último ao mesmo tempo concebido como unidade nacional. Porém,
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e como anota O. IANNI, "além das contradições da esfera da bur-
guesia dividida em interêsses divergentes, e, muitas vêzes, voltados
para o exterior, foi decisiva a atuação dos centros de decisão exter-
nos. É que as decisões sôbre o tipo de desenvolvimento preconizado
para o país foram adotadas de comum acôrdo com as emprêsas e
órgãos financeiros internacionais. Nesse jôgo, o Brasil foi pensado
como base de operações, e não como economia independente e autô-
noma (em Estado e Capitalismo, p. 33)."

5. Conclusões

A formação de uma economia industrial no Brasil deu-se, portanto,
sob a forma de sucessivos acomodamentos, sem que em nenhum mo-
mento ocorresse um efetivo rompimento com as velhas estruturas her-
dadas de um passado colonial. Daí o caráter totalmente dependente
dêsse setor, a êle faltando qualquer possibilidade de atuação dinami-
zadora: longe de poder criar as suas próprias condições de desenvol-
vimento, e muito menos de modernizar todo o sistema, transmitindo
a êle o seu próprio dinamismo, o setor industrial continuou tendo o seu
futuro dependente da possibilidade de novas soluções de acomoda-
mento, que se impusessem como necessárias a partir de novas modifi-
cações que ocorressem no interior do sistema ou em suas relações
internacionais, dependendo também de decisões que seriam sempre
tomadas em última instância em centros externos. Nessa medida, o
mais provável seria que o desenvolvimento industrial estancasse desde
o momento em que fôssem atingidos os limites mais próximos fixados
por sua relativa capacidade de autocrescimento, o que de fato veio a
acontecer, a partir daí tornando-se inevitável que o processo assumisse
formas patológicas. Isto fica perfeitamente exemplificado pelo índice
extremamente elevado de concentração geográfica que o setor atingiu.

Ao contrário disso, o modêlo proposto por CELSO FURTAOOindica ter
existido um momento em que as antigas estruturas foram subvertidas
na sua ordem tradicional, surgindo então o setor industrial como fôrça
dinamizadora do sistema. O problema que se colocaria então seria
apenas o do disciplinamento dessa fôrça, através do planejamento
elaborado e executado pelo Estado, de maneira que se corrigissem
os desequilíbrios estruturais, resultantes de um desenvolvimento até
então espontâneo. Contudo, é exatamente a definição daquele mo-
mento que exige a configuração de uma situação que não existiu his-
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tõricamente, de tal sorte que será possível pensar-se que CELSO FUR-

TADO, ao construir o seu modêlo descritivo e interpretativo da evo-
lução da economia nacional nos anos 30, estêve muito menos preo-
cupado com esta evolução em si mesma, e muito mais desejoso de
reconstituí-Ia, de maneira a melhor e mais fàcilmente, não apenas
justificar-se a política desenvolvimentista posta em execução durante
a década dos anos 50, como ainda e especialmente propor-se o pla-
nejamento para correção daqueles desequilíbrios, colocando-se êle
então, não só como alternativa politicamente exeqüível, mas igualmen-
te como solução econômicamente justificável. Se é assim, deve-se
acrescentar aos méritos teóricos da obra de CELSO FURTADO uma di-
mensão política; ela mesma corresponderia a um esfôrço para como-
verem-se setores importantes de opinião pública, a fim de tomar-se
efetiva a solução política através do planejamento; de certa forma,
isto é confirmado pelas palavras do próprio Autor, em seu prefácio
à Formação Econômica do Brasil. Será por isto, possivelmente, que
êle, mesmo afirmando que o estudo de desenvolvimento somente será
possível enquanto abordagem histórica, acaba por elaborar um modêlo
que em muitos dos seus pontos fundamentais afasta-se da história.

o Instituto de Organização Racional do Trabalho
IDORT - é filiado ao Conseil International pour l'Organi-
sation Scientifique - CIOS - Genebra,e membro do comi-
tê pan-americano denominado PACCIOS, atualmente em
Bogotá, Colômbia. As atividades do IDORT tiveram início
no Brasil em 1931 e na Guanabara em 1962. O IDORT-GB,
é associado aos IDORT de Minas Gerais, São Paulo, Bahia
e Rio Grande do Sul.
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A REVISTA BRASILEIRA DE ECONOMIA, editada trimestral-
mente pelo Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio
Vargas, dedicará seus próximos números ao estudo da história eco-
nômica do Brasil, no período compreendido entre 1850 até aos dias
de hoje.

Nessa cobertura, além da apresentação da nova conceituação de
Desenvolvimento Econômico por Dudley Seers, analisa-se a política
econômica de Vargas, os efeitos da depressão econômica de 1929 sôbre
a economia brasileira, apresentam-se pela primeira vez estatísticas com-
pletas do setor cafeeiro em todo o período, as conseqüências da queda
das exportações do café e a subseqüente política de reajustamento
econômico. Por outro lado, o levantamento de dados estatísticos nunca
antes relevados criará novos conceitos para opiniões correntes até agora
incontestáveis.

A par de inúmeros artigos cobrindo aquêle período de certo modo
obscuro da nossa história econômica, causará impacto o artigo a ser
publicado em dezembro, "O ensilhamento e a política de Murtinho",
como também será bem recebida a publicação da renda nacional para
a Década de 30, nunca antes divulgada.

Já, portanto, dentro dêsse esquema, serão publicados os seguin-
tes artigos:

a) No número de setembro:

Seers, Dudley O desafio às Teorias e Estratégias Desenvolvi-
mentistas.

Levy, Samuel O Planejamento da Educação no Contexto do
Desenvolvimento Econômico.

Holanda, Nilson - Problemas de Avaliação de Projetos em Países
Subdesenvolvidos.

Baklanoff, N. Eric - Os Problemas Econômicos do Uruguai, em
Perspectiva Histórica: o Declínio do Primeiro "Welfare State"
da América do Sul.

Pelaez, Carlos Manuel - A Política Econômica do Presidente
Vargas, 1930-1954.

Baer, Werner (Crítica Bibliográfica).

b) No número de dezembro:

O ensilhamento e a Política de Murtinho.
- 1851-1929.
- Política Econômica do Govêrno Provisório.
- Política Econômica do Estado Nôvo.
- Convênio Inter-Americano do Café.
- Argumento de Recuperação.
- Estatística da Renda do Setor Cafeeiro da Grande Depressão.
_ Estatística da Renda Disponível do Setor Cafeeiro para Trans-

formação na Indústria.
- Novas Mensurações de Reajustamento Econômico na Agri-

cultura.
_ Análise e Mensurações de Transferência de Recursos no Setor

Algodoeiro em São Paulo.


